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ELOARA NOGUEIRA NOLASCO ASTOLFI propôs ação em face de EDUARDO AUGUSTO RIBEIRO MAGALHÃES e ESPÓLIO DE ALEXANDRE CARLOS RIBEIRO DE MAGALHÃES objetivando seja declarada sua exoneração da fiança. Alega a Autora ser fiadora da empresa Tecnologia Industria e Comércio de Informática S/A nas locações dos imóveis situados na Rua Assunção, nº 411, 1º e 2º Pavimentos fundos, Botafogo, nesta cidade, sendo o Réu o locador e os contratos com vigência até novembro/2012. Sustenta ter sido fiadora apenas em razão de seu cônjuge ser o sócio majoritário da locatária. No entanto, em razão do óbito deste em abril/2011, pleiteou, sem sucesso, ser exonerada de tal obrigação, eis que o locador condicionava tal providência à substituição da garantia pela locatária. Ao final menciona não ter esta obtido êxito na busca de outra garantia em razão de estar com dificuldades financeiras. Regularmente citados, os Réus apresentaram contestação (fls. 49/51 e 57/59) aduzindo ter havido a rescisão do contrato de locação do 1º Pavimento sem qualquer ônus para a locatária e a Autora. Aduzem ainda inexistir previsão legal e contratual para o acolhimento da pretensão autoral em relação ao 2º Pavimento, somente sendo possível sua exoneração mediante apresentação de novo fiador. Réplica às fls. 62/63. As partes não especificaram provas. Os autos vieram conclusos em 09.03.2012. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação em que se postula exoneração de fiança. Como se infere dos autos, notadamente pelo teor das contestações, houve rescisão do contrato de locação referente ao 1º Pavimento. Assim, tendo em vista ser a fiança acessória, a extinção daquele implica em automático cancelamento deste. Dessa forma, tem-se por evidente que não mais lhe interessa o exercício de seu suposto direito de exoneração, razão pela qual não se pode determinar o prosseguimento da presente ação quanto a tal pedido e até mesmo apreciação acerca do mérito. Desta forma, patente a falta de interesse jurídico superveniente, pelo que há de ser procedida a extinção do processo sem resolução do mérito quanto a tal objeto. Quanto ao pedido remanescente - referente ao 2º Pavimento - observa-se que a causa já se encontra madura para o julgamento, havendo elementos suficientes para a prolação de sentença definitiva de mérito, fundada em juízo de certeza, através do exercício de cognição exauriente, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, com fulcro no artigo 330, I do CPC. A fiança é um contrato unilateral, uma vez que o fiador se obriga perante o credor pelo cumprimento de determinada obrigação assumida por outrem (afiançado), mas, em contrapartida, o credor não assume nenhum compromisso para com o 1º. Alguns doutrinadores, no entanto, sustentam que a fiança é um contrato bilateral imperfeito, porque uma vez paga a dívida pelo fiador, este se sub-roga nos direitos do credor. Trata-se de negócio gratuito, já que a fiança é prestada de forma desinteressada, sem determinar vantagem para o fiador, razão pela qual tem sua interpretação restritiva. Além disso, é contrato intuito personae, pois está baseado na confiança entre os contratantes, obrigando o fiador ao pagamento do débito do afiançado justamente por confiar que este vá honrar os compromissos assumidos. Dessa forma, considerando esse aspecto da confiança, é possível concluir que na presente lide houve a quebra dessa fidúcia com o óbito do cônjuge da Autora, que exercia a função de representante legal do locatário, conforme consta no contrato de locação acostado à inicial. Assim, havendo o desaparecimento desse vínculo (confiança), não pode a Autora ser obrigada a permanecer como garantidora de pessoa jurídica que teve sua estrutura social alterada. Nesse sentido também se mostra a jurisprudência. Confira-se: E M E N T A: Agravo Inominado. Art. 557 do C.P.C. Embargos de Declaração que teve o seu seguimento negado. Ausência de qualquer omissão, obscuridade e/ou contradição no V. Acórdão, para justificar a interposição de Embargos Declaratórios. Impossibilidade de prequestionamento em via de Embargos de Declaração. I - Alteração contratual. Substituição dos sócios, até então Fiadores da Locação. Ciência inequívoca da Locadora. Notificação do intento de exoneração da caução. Artigo 835 da Lei Substantiva Civil. Primeira Ré consentindo com a modificação, além de indicar novos Garantidores.II - Contrato de fiança. Caráter intuitu personae. Descabimento de interpretação extensiva. Admissibilidade da exoneração da garantia fidejussória prestada à sociedade, após a retirada dos sócios aos quais se deu a garantia originariamente. R. Sentença que se reformou neste particular.III - Evidente inconformismo do Embargante com a solução dada pelo Colegiado, que deve ser enfrentada em sede própria. Impertinência dos Embargos, autoriza a aplicação do art. 557 do C.P.C. c.c. art. 31, inciso VIII do Regimento Interno deste Tribunal. Tese supra é a mesma do V. Aresto proferido pelo C. Órgão Especial deste E. Tribunal, apreciando Agravo do § 1° do art. 557 do Digesto Processual, interposto no Mandado de Segurança n ° 425/00. IV Considerando-se a hipótese descritora da norma jurídica prevista no § 2º do art. 557 do C.P.C., cujos requisitos de manifesta inadmissibilidade e caráter infundado restaram, de sobejo, configurados na presente postulação recursal, impende aplicar a multa prevista no citado dispositivo, condicionando-se, a teor do mandamento legal, a interposição de qualquer outro recurso ao integral recolhimento do valor fixado. Negado Provimento, com aplicação, ex officio, do § 2º do artigo 557 do C.P.C.E M E N T A: Agravo Inominado. Art. 557 do C.P.C. Embargos de Declaração que teve o seu seguimento negado. Ação de Despejo cumulada com Cobrança. Contrato de Locação Não-residencial. Inadimplência. Lide intentada em face da Locatária e Fiadores. R. Julgado de procedência do pedido. I - Recurso do Segundo e Terceiro Réus (Fiadores) pugnando pelo reconhecimento da ilegitimidade passiva ad causam. Empresa Locatária que, no momento da assinatura da avença, de locação, era representada pela Primeira Fiadora. Alteração contratual. Substituição dos sócios, até então Fiadores da Locação. II - Tese dos Agravantes invocando a ocorrência de novação. Exegese dos artigos 360 e 361 do Código Civil. Ausente os elementos a caracterizar a novação, bem como o ânimo de novar. Descabimento. Inaplicabilidade dos institutos de Direito Civil invocados pelos Recorrentes. Inexistência de comportamento da Locadora a ensejar legitima expectativa aos ora Agravantes.III - Ciência inequívoca da Locadora. Notificação do intento de exoneração da caução. Artigo 835 do Código Civil. Primeira Ré consentindo com a modificação, além de indicar novos Garantidores. IV - Contrato de fiança. Caráter intuitu personae. Descabimento de interpretação extensiva. Admissibilidade da exoneração da garantia fidejussória prestada à sociedade, após a retirada dos sócios aos quais se deu a garantia originariamente. R. Sentença que se reformou neste particular.V - Ausência de qualquer omissão, obscuridade e/ou contradição no V. Acórdão, para justificar a interposição de Embargos Declaratórios. Impossibilidade de prequestionamento em via de Embargos de Declaração. Evidentemente inconformismo do Embargante com a solução dada pelo Colegiado, que deve ser enfrentada em sede própria. Impertinência dos Embargos, autoriza a aplicação do art. 557 do C.P.C. c.c. art. 31, inciso VIII do Regimento Interno deste Tribunal. VI - Tese supra é a mesma do V. Aresto proferido pelo C. Órgão Especial deste E. Tribunal, apreciando Agravo do § 1° do art. 557 do Digesto Processual, interposto no Mandado de Segurança n ° 425/00. Considerando-se a hipótese descritora da norma jurídica prevista no § 2º do art. 557 do C.P.C., cujos requisitos de manifesta inadmissibilidade e caráter infundado restaram, de sobejo, configurados na presente postulação recursal, impende aplicar a multa prevista no citado dispositivo, condicionando-se, a teor do mandamento legal, a interposição de qualquer outro recurso ao integral recolhimento do valor fixado. Negado Provimento, com aplicação, ex officio, do § 2º do artigo 557 do C.P.C. (TJRJ - QUARTA CAMARA CIVEL DES. REINALDO P. ALBERTO FILHO - APELACAO 0012742-18.2006.8.19.0204 - Julgamento: 29/02/2012) Tendo havido a notificação do locador quanto ao desejo da fiadora em se exonerar da obrigação anteriormente assumida (fls. 34), fato este que não restou impugnado pela parte Ré, deve se considerar cessados os efeitos da garantia 60 dias após a formal comunicação, aplicando-se o disposto no art. 835 do CC. Isto posto, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO na forma do art. 267, VI, do CPC, quanto ao pedido de exoneração de fiança relacionado ao imóvel situado no 1º Pavimento e PROCEDENTE o pedido, para DECRETAR EXTINTO O CONTRATO DE FIANÇA LOCATÍCIA do imóvel situado na Rua Assunção, nº 411, 2º Pavimento fundos, Botafogo, nesta cidade, com efeitos a partir de 15 de agosto de 2011. Condeno os Réus ao pagamento das custas judiciárias e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% do valor da causa. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. PRI.
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